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AJUDA DE CUSTO. CARTAO SALARIO.

A ajuda de custo referente a pagamento de “Cartao Saldrio”, mensalmente,
sem a intencdo de ressarcir despesas ou de reembolsar gastos feitos pelo
empregado, integra o salario-de-contribuicao, pois possui natureza salarial.

COMPETENCIA DA RECEITA FEDERAL PARA FISCALIZAR
CONTRIBUICOES SOCIAIS E DE TERCEIROS.

A Lei 11.457, de 16 de margo de 2007, que dispde sobre a Administragdo
Tributaria Federal, menciona a competéncia da Secretaria da Receita Federal
do Brasil - RFB de planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades
relativas a tributacao, fiscalizacdo, arrecadagdo, cobranca e recolhimento das
contribuig¢des sociais, bem como, as atribui¢des do Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil - AFRFB, que ¢ estendida as contribui¢cdes devidas a
terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, nos termos do art. 2°,
3° e 9° da mencionada lei.

MULTA. RETROATIVIDADE. ATO NAO DEFINITIVAMENTE
JULGADO.

Fica assegurada a empresa a aplicagdo, se mais benéfica, da multa prevista na
legislagao atual.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso, para aplicar a multa prevista no art. 35-A da Lei 8.212, de 1991,
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 AJUDA DE CUSTO. CARTÃO SALÁRIO.
 A ajuda de custo referente a pagamento de �Cartão Salário�, mensalmente, sem a intenção de ressarcir despesas ou de reembolsar gastos feitos pelo empregado, integra o salário-de-contribuição, pois possui natureza salarial.
 COMPETÊNCIA DA RECEITA FEDERAL PARA FISCALIZAR CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS E DE TERCEIROS.
 A Lei 11.457, de 16 de março de 2007, que dispõe sobre a Administração Tributária Federal, menciona a competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais, bem como, as atribuições do Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - AFRFB, que é estendida às contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, nos termos do art. 2o, 3o e 9o da mencionada lei.
 MULTA. RETROATIVIDADE. ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO.
 Fica assegurada à empresa a aplicação, se mais benéfica, da multa prevista na legislação atual.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para aplicar a multa prevista no art. 35-A da Lei 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei 11.941, de 2009, que deve ser comparada à multa do lançamento, prevalecendo a mais favorável ao contribuinte.
 (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima, Oseas Coimbra Júnior, Eduardo de Oliveira, Gustavo Vettorato, Amílcar Barca Teixeira Júnior e Fabio Pallaretti Calcini.
 
 
  DO LANÇAMENTO
ENDEREÇO CERTO - SERVIÇOS DE MARKETING, LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO LTDA teve lavrado contra si o Auto de Infração - AI em epígrafe, relativo ao lançamento de contribuições previdenciárias, parte dos segurados, incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas a segurados empregados, nas competências 12/2006 a 12/2007, inclusive gratificação natalina de 2006 (competência 13/2006).
Consta do relatório fiscal que a autuação se refere a valores pagos a segurados empregados a título de ajuda de custo. Os pagamentos não foram efetuados em parcela única, exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, mas sim �em todos os meses em valor fixo e reajustável, sem a intenção de ressarcir despesas ou de reembolsar gastos feitos pelo empregado�, adquirindo, assim, natureza salarial.
Os pagamentos foram verificados na contabilidade da empresa, nas contas de despesas operacionais, identificadas no Plano de Contas sob o título �Ajuda de Custo�, código 50255, referente a pagamentos de �Cartão Salário�, com valores contabilizados, que não foram informados nas folhas de pagamento, nem nas Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIPs.
A autoridade lançadora informa, ainda, que restou constatado que na folha de pagamento do décimo terceiro salário de 2006, competência 13/2006, foi informado somente a empregada Camila de Oliveira Fortes, admitida em 17 de setembro de 2001 e demitida em 29 de junho de 2006, que já havia recebido o décimo terceiro salário proporcional na rescisão em setembro de 2006, e que não consta GFIP apresentada para esta competência.
Assim sendo, a remuneração correspondente à competência 13/2006 foi apurada com base nas folhas de pagamento do ano de 2006, considerando-se apenas os empregados existentes em dezembro de 2006 e suas remunerações paga mensalmente, durante o ano de 2006, arbitrando-se o valor do décimo terceiro salário de cada trabalhador, na proporção de 1/12 para cada mês com remuneração no ano.
DA CIÊNCIA DO LANÇAMENTO
O contribuinte foi cientificado da autuação fiscal, apresentando impugnação.
A decisão de primeira instância administrativa fiscal julgou o lançamento procedente.
O contribuinte foi cientificado da decisão em 07/05/2012, apresentando recurso voluntário em 01/06/2012, alegando em síntese:
- a nulidade da autuação por se tratar de matéria previdenciária e ter sido lavrado por fiscais da Receita Federal. A criação da super-receita se deu por medida provisória que perdeu a validade;
- não houve o correto processamento das informações sobre a alegada infração;
- foram violados os artigos 10 e 11 do Decreto 70.235/72 (formalidades legais da autuação fiscal);
- não foi possível verificar a base de cálculo utilizada e se o valor está correto ou não. Houve cerceamento de defesa e violação aos princípios constitucionais;
- a autuação deve ser de conformidade com a lei para que seja revestido de legalidade e produzir efeitos jurídicos. A não observância gera vício formal, nos termos do art. 59 do Decreto 70.235/72;
- o caráter indenizatório da ajuda de custo a título de vale-transporte e vale-refeição, devendo ser reformada a decisão recorrida;
- a multa aplicada é indevida. Postula a aplicação do art. 35 da Lei 8.212/91 na nova redação dada pela Lei 11.941/2009 para fazer jus à redução da multa. Deve ser aplicada a vedação ao confisco;
- por fim, requer a procedência do recurso voluntário e a reforma da decisão recorrida.
É o relatório.

 Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator
O Recurso voluntário é tempestivo, pressuposto de admissibilidade cumprido, passa-se ao exame das questões suscitadas.
Consta do relatório fiscal e da decisão recorrida que a autuação fiscal se deu em razão de valores pagos a segurados empregados a título de ajuda de custo. Os pagamentos não foram efetuados em parcela única, mas sim �em todos os meses em valor fixo e reajustável, sem a intenção de ressarcir despesas ou de reembolsar gastos feitos pelo empregado�, adquirindo, assim, natureza salarial.
Foram verificados na contabilidade, contas de despesas operacionais, título �Ajuda de Custo�, código 50255, referente a pagamentos de �Cartão Salário�, que não foram informados nas folhas de pagamento, nem nas GFIPs.
Houve, ainda, lançamento do décimo terceiro salário de 2006, competência 13/2006, apurada com base nas folhas de pagamento, considerando-se apenas os empregados existentes em dezembro de 2006 e suas remunerações paga mensalmente, arbitrando-se o valor do salário de cada trabalhador, na proporção de 1/12 para cada mês com remuneração no ano.
Consta dos autos, fls. 84/94: a) demonstrativo contendo a data, número, código da conta (50225), valor, banco e histórico (pagamentos diversos) do lançamento contábil; b) comprovante de que não houve declaração da GFIP competência 13/2006 no sistema GFIP WEB da Receita Federal, fl. 95; c) demonstrativo, por competência, trabalhador e valor da remuneração, ano de 2006, fls. 96/104; d) demonstrativo do cálculo das contribuições do segurado, fl. 105/110.
Está cristalino que o lançamento fiscal se refere à ajuda de custo referente a pagamentos de �Cartão Salário�, mensalmente, sem a intenção de ressarcir despesas ou de reembolsar gastos feitos pelo empregado, adquirindo, assim, natureza salarial.
Não integram o salário-de-contribuição a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT, nos termos do artigo 28, parágrafo 9º, alínea �g�, da Lei 8.212/91, redação dada pela Lei 9.528/97.
O recorrente menciona ter a verba caráter indenizatório de ajuda de custo a título de vale-transporte e vale-refeição. Entretanto, não prova nos autos suas afirmações.
O lançamento fiscal se presume legalmente constituído com fundamentação e prova.
A presunção de veracidade é júris tantum e o ônus da prova em contrário é do contribuinte, que deverá afastar a presunção. Se o contribuinte não rebate efetivamente os documentos apresentados pela fiscalização é dever do julgador considerá-los.
No mesmo sentido é a decisão do TRF1 no processo AC 200434000183227AC � Apelação Civel � 200434000183227, Relator Desembargador Federal Reynaldo Fonseca, Sétima Turma, fonte e-DJF1 DATA: 26/10/2012 PAGINA: 277:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS INDENIZATÓRIAS. DEDEÇÃO, EM SEDE DE EXECUÇÃO, DOS VALORES JÁ RESTITUÍDOS POR OCASIÃO DO AJUSTE ANUAL. PRECLUSÃO E COISA JULGADA. PLANILHAS DE CÁLCULOS. POSSIBILIDADE. TAXA SELIC. CÁLCULOS DE EXECUÇÃO ELABORADOS POR CONTADOR JUDICIAL. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE E DE VERACIDADE.
(...). 4. De outra parte, segundo a jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça, "as planilhas apresentadas pela FAZENDA PÚBLICA, ao expressar a situação do administrado perante o FISCO, se constituem em ato administrativo enunciativo, conforme ensinamento do Mestre Helly Lopes Meirelles, e têm aptidão para possuir os atributos imanentes aos atos administrativos em geral. Frise-se, por oportuno, que para a incidência dos atributos, in casu, a presunção de veracidade, é irrelevante a classificação ou espécie do ato administrativo demonstrado no documento público. (...) Estabelecida a natureza do documento apresentado como ato administrativo, (...) dotado de presunção juris tantum de veracidade, se tem impositiva a inversão do ônus probatório para o contribuinte, que deverá afastar a presunção." Se "o contribuinte não rebate os documentos apresentados pela Fazenda Pública", é "impositivo ao julgador o aproveitamento total dos elementos apresentados. Precedente: REsp nº 1.095.153/DF, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe de 19/12/2008." (AgRg no REsp 1098728/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/02/2009, DJe 11/03/2009). 5. No caso em foco, a parte embargada não rebateu, com documentos, as planilhas apresentadas. Logo, válidos são os elementos técnicos apresentados pela União, para fins de compensação. Ressalva do ponto de vista do Relator. 6. (...)
Assim sendo, os argumentos do recorrente sem comprovação dos fatos não são suficientes para desconstituir a autuação fiscal fundamentada.
Destarte, não há que se falar na impossibilidade de verificação da base de cálculo utilizada e do valor da autuação.
Todos os atos da fiscalização foram cientificados ao contribuinte que teve prazo para contestá-los. Não houve contestação específica dos fatos e fundamentos trazidos pela fiscalização.
Consta dos autos o relatório de fundamentos legais. Assim, não houve cerceamento de defesa e violação aos princípios constitucionais, tampouco, houve violação ao art. 59 do Decreto 70.235/72. Não há que se falar em nulidade do lançamento em razão de vício formal.
Não há ofensa ao princípio da capacidade contributiva previsto no artigo 145, § 1o, da Constituição Federal, pois efetuado lançamento fiscal na forma da lei não pode ser considerado confiscatório, pois este juízo de admissibilidade já foi feito pelo poder legislativo quando da sua aprovação. Cabe a autoridade administrativa aplicar as determinações legais e zelar pelo cumprimento da obrigação tributária, respeitando o princípio da legalidade.
A lei em vigor, cuja invalidade ou inconstitucionalidade não foi declarada, deve ser cumprida pela administração pública por força do ato vinculado. Não é possível, no âmbito administrativo, afastar aplicação de legislação nos termos do art. 26-A do Decreto 70.325/72, acrescentado pela MP 449/2008.
COMPETÊNCIA DO AUDITOR-FISCAL
O Código Tributário Nacional � CTN, Lei 5.172, de 25 de Outubro de 1966, estabelece no art. 194 que a legislação tributária regulará a competência e os poderes das autoridades administrativas em matéria de fiscalização da sua aplicação.
A Lei 11.457, de 16 de março de 2007, que dispõe sobre a Administração Tributária Federal, menciona a competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB de planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais, bem como, as atribuições do Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - AFRFB, que é estendida às contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, nos termos do art. 2o, 3o e 9o da mencionada lei.
Destarte, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil � AFRFB tem competência legal para efetuar lançamento fiscal relativos aos tributos federais e contribuições sociais.
Improcedente a argumentação do contribuinte quanto à inabilitação do Auditor-Fiscal para lançar auto de infração. Ademais, as atribuições de competência da RFB para fiscalizar, arrecadar e cobrar estão mencionadas no relatório Fundamentos Legais do Débito.
A Lei 8.212/91, também, estabelece a competência da RFB e menciona sua prerrogativa, por intermédio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, de exame da contabilidade das empresas, ficando obrigadas a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitadas o segurado e os terceiros responsáveis pelo recolhimento das contribuições previdenciárias e das contribuições devidas a outras entidades e fundos.
Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a RFB pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida. Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário, nos termos do art. 33, §§ 1o a 8o da Lei 8.212/91.
Assim, não há que falar em nulidade da autuação por incompetência da fiscalização da Receita Federal para fiscalização de contribuições previdenciária e na invalidade da lei.
A fiscalização efetuou, comprovou, fundamentou os procedimentos atinentes à autuação fiscal, como se pode notar dos autos em epígrafe.
A autuação fiscal foi lavrada por autoridade fiscal competente com atribuições definidas pelo órgão competente, nos termos dos artigos 10 e 11 do Decreto 70.235/72.
Diante dos fatos, correta a decisão recorrida que julgou a autuação fiscal procedente.
MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação nos termos do art. 150 do CTN. Corrobora com o entendimento o Superior Tribunal de Justiça - STJ, REsp 289181/MG.
A multa aplicada pela Lei 8.212/91, na redação introduzida pela Lei 11.941/2009, estabelece a distinção entre multa de mora (art. 35) e a multa de ofício (art. 35-A). Suas aplicações devem seguir formas distintas, aplicando-se para a multa de mora o art. 61 da Lei 9.430/96, e para a multa de ofício o art. 44 da Lei 9.430/96. Este entendimento, também, é corroborado pelo Superior Tribunal de Justiça � STJ no Processo - AGRESP 200601560547.
A multa de mora, art. 35 da Lei 8.212/91, deve ser aplicada para pagamento fora do prazo previsto na legislação e será calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento por dia de atraso limitada a 20% (vinte por cento), nos termos do art. 61 da Lei 9.430/96. 
A multa de ofício, art. 35-A da Lei 8.212/91, deve ser aplicada nos termos do art. 44 da Lei 9.430/96 (I - 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; II - 50%, exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal). O lançamento de ofício está previsto no art. 149 do CTN:
Outrossim, o Supremo Tribunal Federal � STF fixou entendimento no sentido de que as cominações impostas por meio de lançamento de ofício decorrem do fato de omissão na declaração e recolhimento intempestivos da contribuição, nos termos do Processo -RE-AgR 241087. O julgado é acompanhado pelo STJ, REsp 330519/RS, e Tribunais Federais - TRF-3ª Região, AC 94.03.010836-3/SP, e TRF-1ª Região, AC 1997.01.00.047531-2/DF; que compreendem que deve ser efetuado o lançamento de ofício quando constatada diferença a menor, ou inexistência de pagamento, ou irregularidades na declaração de tributos sujeitos a lançamento por homologação (omissão ou inexatidão). 
As alterações trazidas pela Lei 8.212/91 quanto à aplicação da multa devem ser observadas no caso objeto de análise, buscando o disposto nos artigos 106, inciso II, e 112, ambos do CTN, no sentido de se analisar e aplicar a norma que for mais benéfica ao contribuinte.
A análise será realizada pela comparação entre os valores das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, conforme o art. 35 da Lei 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei 11.941, de 2009; por descumprimento de obrigações acessórias, conforme §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei 11.941, de 2009; e por multa de ofício calculada na forma do art. 35-A da Lei 8.212, de 1991, acrescido pela Lei 11.941, de 2009.
Ante ao exposto, por se tratar de valores não declarados em GFIP (omissão na declaração) e de diferenças não recolhidas na época própria (recolhimento intempestivo da contribuição), refere-se a lançamento de ofício.
Assim, a multa a ser aplicada será a do art. 35-A da Lei 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei 11.941, de 2009, que deve ser comparada à multa do lançamento, prevalecendo a mais favorável ao contribuinte.
O crédito tributário encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142 e § único, e arts. 97 e 114, todos do CTN, com período apurado, discriminação dos fatos geradores por intermédio do Relatório Fiscal - REFISC; com Discriminativo do Débito - DD; as Instruções para o Contribuinte � IPC; os Fundamentos Legais do Débito � FLD; a identificação do contribuinte, identificação do Auditor Fiscal notificante; e demais informações constantes dos autos, consoante artigo 33 da Lei n° 8.212/91.
CONCLUSÃO:
Pelo exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso para aplicar a multa prevista no art. 35-A da Lei 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei 11.941, de 2009, que deve ser comparada à multa do lançamento, prevalecendo a mais favorável ao contribuinte.
(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima
 
 




com a redagdo dada pela Lei 11.941, de 2009, que deve ser comparada & multa do langamento,
prevalecendo a mais favoravel ao contribuinte.

(Assinado digitalmente)

Helton Carlos Praia de Lima — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de
Lima, Oseas Coimbra Junior, Eduardo de Oliveira, Gustavo Vettorato, Amilcar Barca Teixeira
Junior e Fabio Pallaretti Calcini.
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Relatorio

DO LANCAMENTO

ENDERECO CERTO - SERVICOS DE MARKETING, LOGISTICA E
DISTRIBUICAO LTDA teve lavrado contra si o Auto de Infracio - Al em epigrafe, relativo ao
lancamento de contribuigdes previdencidrias, parte dos segurados, incidentes sobre as
remuneragdes pagas ou creditadas a segurados empregados, nas competéncias 12/2006 a
12/2007, inclusive gratificacdo natalina de 2006 (competéncia 13/2006).

Consta do relatério fiscal que a autuacdo se refere a valores pagos a
segurados empregados a titulo de ajuda de custo. Os pagamentos ndao foram efetuados em
parcela unica, exclusivamente em decorréncia de mudanca de local de trabalho do empregado,
mas sim “em todos os meses em valor fixo e reajustavel, sem a inten¢ao de ressarcir despesas
ou de reembolsar gastos feitos pelo empregado”, adquirindo, assim, natureza salarial.

Os pagamentos foram verificados na contabilidade da empresa, nas contas de
despesas operacionais, identificadas no Plano de Contas sob o titulo “Ajuda de Custo”, codigo
50255, referente a pagamentos de “Cartao Saldrio”, com valores contabilizados, que ndo foram
informados nas folhas de pagamento, nem nas Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo e Informagdes a Previdéncia Social - GFIPs.

A autoridade langadora informa, ainda, que restou constatado que na folha de
pagamento do décimo terceiro salario de 2006, competéncia 13/2006, foi informado somente a
empregada Camila de Oliveira Fortes, admitida em 17 de setembro de 2001 e demitida em 29
de junho de 2006, que ja havia recebido o décimo terceiro saldrio proporcional na rescisdo em
setembro de 2006, e que ndo consta GFIP apresentada para esta competéncia.

Assim sendo, a remuneragdo correspondente a competéncia 13/2006 foi
apurada com base nas folhas de pagamento do ano de 2006, considerando-se apenas os
empregados existentes em dezembro de 2006 e suas remuneragdes paga mensalmente, durante
o ano de 2006, arbitrando-se o valor do décimo terceiro salario de cada trabalhador, na
propor¢ao de 1/12 para cada mé€s com remuneragao no ano.

DA CIENCIA DO LANCAMENTO

O contribuinte foi cientificado da autuagao fiscal, apresentando
impugnacao.

A decisdo de primeira instancia administrativa fiscal julgou o langamento
procedente.

O contribuinte foi cientificado da decisdo em 07/05/2012, apresentando
recurso voluntario em 01/06/2012, alegando em sintese:

- a nulidade da autuacdo por se tratar de matéria previdencidria e ter sido
lavrado por fiscais da Receita Federal. A criacdo da super-receita se deu por medida provisoria
que perdeu a validade;



- ndo houve o correto processamento das informacdes sobre a alegada
infracao;
- foram violados os artigos 10 e 11 do Decreto 70.235/72 (formalidades

legais da autuagao fiscal);

- ndo foi possivel verificar a base de célculo utilizada e se o valor estd correto
ou nao. Houve cerceamento de defesa e violacao aos principios constitucionais;

- a autuacdo deve ser de conformidade com a lei para que seja revestido de
legalidade e produzir efeitos juridicos. A ndo observancia gera vicio formal, nos termos do art.
59 do Decreto 70.235/72;

- o carater indenizatério da ajuda de custo a titulo de vale-transporte e vale-
refeicdo, devendo ser reformada a decisao recorrida;

- a multa aplicada ¢ indevida. Postula a aplicacdao do art. 35 da Lei 8.212/91
na nova redacdo dada pela Lei 11.941/2009 para fazer jus a reducdo da multa. Deve ser
aplicada a vedagao ao confisco;

- por fim, requer a procedéncia do recurso voluntério e a reforma da decisdo
recorrida.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator

O Recurso voluntario ¢ tempestivo, pressuposto de admissibilidade
cumprido, passa-se ao exame das questdes suscitadas.

Consta do relatorio fiscal e da decisdo recorrida que a autuagao fiscal se deu
em razao de valores pagos a segurados empregados a titulo de ajuda de custo. Os pagamentos
ndo foram efetuados em parcela Unica, mas sim “em todos os meses em valor fixo e
reajustavel, sem a intencdo de ressarcir despesas ou de reembolsar gastos feitos pelo
empregado”, adquirindo, assim, natureza salarial.

Foram verificados na contabilidade, contas de despesas operacionais, titulo
“Ajuda de Custo”, codigo 50255, referente a pagamentos de “Cartao Salario”, que nao foram
informados nas folhas de pagamento, nem nas GFIPs.

Houve, ainda, langamento do décimo terceiro salario de 2006, competéncia
13/2006, apurada com base nas folhas de pagamento, considerando-se apenas os empregados
existentes em dezembro de 2006 e suas remuneragdes paga mensalmente, arbitrando-se o valor
do salario de cada trabalhador, na propor¢ao de 1/12 para cada més com remunera¢ao no ano.

Consta dos autos, fls. 84/94: a) demonstrativo contendo a data, numero,
codigo da conta (50225), valor, banco e historico (pagamentos diversos) do langamento
contabil; b) comprovante de que nao houve declaragdo da GFIP competéncia 13/2006 no
sistema GFIP WEB da Receita Federal, fl. 95; ¢) demonstrativo, por competéncia, trabalhador
e valor da remuneragdo, ano de 2006, fls. 96/104; d) demonstrativo do calculo das
contribui¢des do segurado, fl. 105/110.

Esta cristalino que o langamento fiscal se refere a ajuda de custo referente a
pagamentos de “Cartdo Salario”, mensalmente, sem a intengdo de ressarcir despesas ou de
reembolsar gastos feitos pelo empregado, adquirindo, assim, natureza salarial.

Nao integram o salario-de-contribuicdo a ajuda de custo, em parcela tnica,
recebida exclusivamente em decorréncia de mudanga de local de trabalho do empregado, na
forma do art. 470 da CLT, nos termos do artigo 28, paragrafo 9°, alinea “g”, da Lei 8.212/91,
redacao dada pela Lei 9.528/97.

O recorrente menciona ter a verba carater indenizatério de ajuda de custo a
titulo de vale-transporte e vale-refeicdao. Entretanto, ndo prova nos autos suas afirmagoes.

O lancamento fiscal se presume legalmente constituido com fundamentacao e
prova.

A presuncao de veracidade € juris tantum e o 6nus da prova em contrario ¢ do
contribuinte, que devera afastar a presunc¢dao. Se o contribuinte ndo rebate efetivamente os
documentos apresentados pela fiscalizac¢ao ¢ dever do julgador considera-los.



No mesmo sentido ¢ a decisio do TRFlI no processo AC
200434000183227AC — Apelagao Civel — 200434000183227, Relator Desembargador Federal
Reynaldo Fonseca, Sétima Turma, fonte e-DJF1 DATA: 26/10/2012 PAGINA: 277:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. EMBARGOS A
EXECUCAO DE SENTENCA. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS
INDENIZATORIAS. DEDECAO, EM SEDE DE EXECUCAO,
DOS VALORES JA RESTITUIDOS POR OCASIAO DO AJUSTE
ANUAL. PRECLUSAO E COISA JULGADA. PLANILHAS DE
CALCULOS. POSSIBILIDADE. TAXA SELIC. CALCULOS DE
EXECUCAO ELABORADOS POR CONTADOR JUDICIAL.
PRESUNCAO DE LEGITIMIDADE E DE VERACIDADE.

(...). 4. De outra parte, segundo a jurisprudéncia do colendo
Superior Tribunal de Justica, "as planilhas apresentadas pela
FAZENDA PUBLICA, ao expressar a situagdo do administrado
perante o FISCO, se constituem em ato administrativo
enunciativo, conforme ensinamento do Mestre Helly Lopes
Meirelles, e tém aptiddo para possuir os atributos imanentes aos
atos administrativos em geral. Frise-se, por oportuno, que para
a incidéncia dos atributos, in casu, a presung¢do de veracidade, é
irrelevante a classificacdo ou espécie do ato administrativo
demonstrado no documento publico. (...) Estabelecida a natureza
do documento apresentado como ato administrativo, (...) dotado
de presuncgdo juris tantum de veracidade, se tem impositiva a
inversdo do onus probatorio para o contribuinte, que devera
afastar a presungdo.” Se "o contribuinte ndo rebate os
documentos apresentados pela Fazenda Publica”, é "impositivo
ao julgador o aproveitamento total dos elementos apresentados.
Precedente: REsp n° 1.095.153/DF, Rel. Min. FRANCISCO
FALCAO, DJe de 19/12/2008." (AgRg no REsp 1098728/DF,
Rel. Ministro FRANCISCO FALCAO, PRIMEIRA TURMA,
Julgado em 19/02/2009, DJe 11/03/2009). 5. No caso em foco, a
parte embargada ndo rebateu, com documentos, as planilhas
apresentadas. Logo, vdlidos sdo os elementos técnicos
apresentados pela Unido, para fins de compensac¢do. Ressalva
do ponto de vista do Relator. 6. (...)

Assim sendo, os argumentos do recorrente sem comprovacgao dos fatos nao
sdo suficientes para desconstituir a autuacao fiscal fundamentada.

Destarte, ndo ha que se falar na impossibilidade de verificagdo da base de
calculo utilizada e do valor da autuagao.

Todos os atos da fiscalizacdo foram cientificados ao contribuinte que teve
prazo para contesta-los. Nao houve contesta¢do especifica dos fatos e fundamentos trazidos
pela fiscalizacao.

Consta dos autos o relatério de fundamentos legais. Assim, ndo houve
cerceamento de defesa e violagdo aos principios constitucionais, tampouco, houve violagdo ao
art. 59 do Decreto 70.235/72. Nao ha que se falar em nulidade do langamento em razdo de
vicio formal.

Nao ha ofensa ao principio da capacidade contributiva previsto no artigo 145,
§ 1°, da Constitui¢do Federal, pois efetuado langamento fiscal na forma da lei ndo pode ser
considerado confiscatorio, pois este juizo de admissibilidade ja foi feito pelo poder legislativo
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quando da sua aprovacdo. Cabe a autoridade administrativa aplicar as determinacgdes legais e
zelar pelo cumprimento da obrigacao tributaria, respeitando o principio da legalidade.

A lei em vigor, cuja invalidade ou inconstitucionalidade nio foi declarada,
deve ser cumprida pela administragdo publica por for¢a do ato vinculado. Nao ¢ possivel, no
ambito administrativo, afastar aplicacdo de legislagdo nos termos do art. 26-A do Decreto
70.325/72, acrescentado pela MP 449/2008.

COMPETENCIA DO AUDITOR-FISCAL

O Codigo Tributario Nacional — CTN, Lei 5.172, de 25 de Outubro de 1966,
estabelece no art. 194 que a legislagdo tributaria regulard a competéncia e os poderes das
autoridades administrativas em matéria de fiscalizagao da sua aplicagdo.

A Lei 11.457, de 16 de margo de 2007, que dispde sobre a Administragdo
Tributdria Federal, menciona a competéncia da Secretaria da Receita Federal do Brasil — RFB
de planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributagdo, fiscalizacao,
arrecadacao, cobranga e recolhimento das contribui¢des sociais, bem como, as atribui¢oes do
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - AFRFB, que ¢ estendida as contribui¢des devidas
a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, nos termos do art. 2°, 3° ¢ 9° da
mencionada lei.

Destarte, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil — AFRFB tem
competéncia legal para efetuar lancamento fiscal relativos aos tributos federais e contribui¢des
sociais.

Improcedente a argumentagdo do contribuinte quanto a inabilitacdo do
Auditor-Fiscal para langar auto de infracdo. Ademais, as atribuigdes de competéncia da RFB
para fiscalizar, arrecadar e cobrar estdo mencionadas no relatério Fundamentos Legais do
Débito.

A Lei 8.212/91, também, estabelece a competéncia da RFB e menciona sua
prerrogativa, por intermédio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, de exame da
contabilidade das empresas, ficando obrigadas a prestar todos os esclarecimentos e
informagdes solicitadas o segurado e os terceiros responsaveis pelo recolhimento das
contribuic¢des previdenciarias e das contribuigdes devidas a outras entidades e fundos.

Ocorrendo recusa ou sonegacao de qualquer documento ou informacgao, ou
sua apresentacao deficiente, a RFB pode, sem prejuizo da penalidade cabivel, langar de oficio a
importancia devida. Se, no exame da escrituragdo contabil e de qualquer outro documento da
empresa, a fiscalizacdo constatar que a contabilidade nao registra o movimento real de
remuneragdo dos segurados a seu servigo, do faturamento e do lucro, serdo apuradas, por
afericdo indireta, as contribui¢des efetivamente devidas, cabendo a empresa o 6nus da prova
em contrario, nos termos do art. 33, §§ 1°a 8° da Lei 8.212/91.

Assim, ndo hd que falar em nulidade da autuagdo por incompeténcia da
fiscalizagdo da Receita Federal para fiscalizacdo de contribuicdes previdenciaria e na
invalidade da lei.

A fiscalizagdo efetuou, comprovou, fundamentou os procedimentos atinentes
a autuacao fiscal, como se pode notar dos autos em epigrafe.



A autuacdo fiscal foi lavrada por autoridade fiscal competente com
atribui¢des definidas pelo 6rgao competente, nos termos dos artigos 10 e 11 do Decreto
70.235/72.

Diante dos fatos, correta a decisdo recorrida que julgou a autuagao fiscal
procedente.

MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.

As contribui¢des previdenciarias sdo tributos langados por homologac¢do nos
termos do art. 150 do CTN. Corrobora com o entendimento o Superior Tribunal de Justiga -
STJ, REsp 289181/MG.

A multa aplicada pela Lei 8.212/91, na redacdo introduzida pela Lei
11.941/2009, estabelece a distingdao entre multa de mora (art. 35) e a multa de oficio (art. 35-
A). Suas aplicag¢des devem seguir formas distintas, aplicando-se para a multa de mora o art. 61
da Lei 9.430/96, e para a multa de oficio o art. 44 da Lei 9.430/96. Este entendimento, também,
¢ corroborado pelo Superior Tribunal de Justica — STJ no Processo - AGRESP 200601560547.

A multa de mora, art. 35 da Lei 8.212/91, deve ser aplicada para pagamento
fora do prazo previsto na legislacdo e sera calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento
por dia de atraso limitada a 20% (vinte por cento), nos termos do art. 61 da Lei 9.430/96.

A multa de oficio, art. 35-A da Lei 8.212/91, deve ser aplicada nos termos do
art. 44 da Lei 9.430/96 (I - 75% sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribui¢do nos
casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de declaragdo
inexata; II - 50%, exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal). O lancamento de
oficio esta previsto no art. 149 do CTN:

Outrossim, o Supremo Tribunal Federal — STF fixou entendimento no sentido
de que as cominagdes impostas por meio de lancamento de oficio decorrem do fato de omissao
na declaracdo e recolhimento intempestivos da contribui¢do, nos termos do Processo -RE-AgR
241087. O julgado ¢ acompanhado pelo STJ, REsp 330519/RS, e Tribunais Federais - TRF-3?
Regido, AC 94.03.010836-3/SP, e TRF-1* Regido, AC 1997.01.00.047531-2/DF; que
compreendem que deve ser efetuado o langamento de oficio quando constatada diferencga a
menor, ou inexisténcia de pagamento, ou irregularidades na declara¢do de tributos sujeitos a
lancamento por homologacdo (omissao ou inexatidao).

As alteracgdes trazidas pela Lei 8.212/91 quanto a aplicagdo da multa devem
ser observadas no caso objeto de analise, buscando o disposto nos artigos 106, inciso 11, e 112,
ambos do CTN, no sentido de se analisar e aplicar a norma que for mais benéfica ao
contribuinte.

A andlise sera realizada pela comparacdo entre os valores das multas
aplicadas por descumprimento de obrigagao principal, conforme o art. 35 da Lei 8.212, de
1991, em sua redagdo anterior a dada pela Lei 11.941, de 2009; por descumprimento de
obrigacdes acessorias, conforme §§ 4° e 52 do art. 32 da Lei 8.212, de 1991, em sua redagao
anterior a dada pela Lei 11.941, de 2009; e por multa de oficio calculada na forma do art. 35-A
da Lei 8.212, de 1991, acrescido pela Lei 11.941, de 2009.

Ante ao exposto, por se tratar de valores ndo declarados em GFIP (omissao
na declaragdo) e de diferencgas nao recolhidas na época préopria (recolhimento intempestivo da
contribuicdo), refere-se a langamento de oficio.
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Assim, a multa a ser aplicada sera a do art. 35-A da Lei 8.212, de 1991, com
a redacdo dada pela Lei 11.941, de 2009, que deve ser comparada a multa do lancamento,
prevalecendo a mais favordvel ao contribuinte.

O crédito tributario encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142
e § Unico, e arts. 97 e 114, todos do CTN, com periodo apurado, discriminacdo dos fatos
geradores por intermédio do Relatério Fiscal - REFISC; com Discriminativo do Débito - DD;
as Instrugdes para o Contribuinte — IPC; os Fundamentos Legais do Débito — FLD; a
identifica¢dao do contribuinte, identificagdo do Auditor Fiscal notificante; e demais informagdes
constantes dos autos, consoante artigo 33 da Lei n® 8.212/91.

CONCLUSAO:

Pelo exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso para aplicar a multa
prevista no art. 35-A da Lei 8.212, de 1991, com a redagdo dada pela Lei 11.941, de 2009, que
deve ser comparada a multa do lancamento, prevalecendo a mais favoravel ao contribuinte.

(Assinado digitalmente)

Helton Carlos Praia de Lima



